Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar do processo nº (número)

Ofício nº (número do ofício) / (ano)
Brasília/DF, (dia) de (mês) de (ano)
A(o) Senhor (a) 

(AUTORIDADE INSTAURADORA)

(Endereço)

(e-mail)

Assunto: Solicita designação de junta médica oficial.
Senhor Presidente do CNPq,

1. 

Na condição de presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº (NÚMERO E DATA DA PORTARIA), do Presidente do CNPq, publicada no Boletim de Comunicação Administrativa - BCA do dia (DATA), incumbida de apurar eventuais responsabilidades administrativas descritas no Processo nº (NÚMERO DO PROCESSO), informo sobre a existência de dúvida sobre a saúde mental do(a) servidor(a) (NOME DO SERVIDOR(A)), que figura como acusado(a) no processo em referência.

2. 

Diante disso, solicito que referido(a) servidor(a) seja submetido(a) a exame por Junta Médica Oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra, a fim de dirimir as dúvidas sobre a responsabilidade do(a) servidor(a) pelos fatos que lhe são atribuídos. Para tanto, a comissão formula os quesitos abaixo, à consideração da Junta Médica:

a) O(A) servidor(a) é portador(a) de enfermidade mental?

b) O(A) servidor(a) possui desenvolvimento mental incompleto ou retardado?

c) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, é ela anterior ou superveniente à suposta infração (DATA DA INFRAÇÃO)?

d) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, é a moléstia irreversível, reversível ou episódica? Qual é a espécie nosológica?

e) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, era o(a) servidor(a), ao tempo do fato narrado no processo (IDENTIFICAR PERÍODO DA INFRAÇÃO), capaz de entender-lhe o caráter ilícito e/ou de determinar-se de acordo com esse entendimento?

f) O(A) servidor(a) possui atualmente plena capacidade de responder, na condição de acusado(a), a processo disciplinar?

g) O(A) servidor(a) possui atualmente capacidade de exercer função pública?

h) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, torna-se recomendável o seu afastamento temporário das atividades para tratamento?

i) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, é aconselhável o seu retorno às funções ou deverá ele ser encaminhado para outro tipo de atividade?

j) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, há alguma expectativa de melhora, de modo que possa vir a acompanhar o processo e ser interrogado(a)?

k) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, o(a) servidor(a) necessita de reavaliação médica? Qual é a data limite?

l) Caso tenha sido verificada a existência de enfermidade mental, citar outras considerações ou observações que tiverem por úteis para o esclarecimento da natureza da moléstia, sua evolução, a correlação entre o ilícito e a doença, o estado atual do(a) periciado(a) e a sua capacidade laborativa atual e pretérita
Atenciosamente,

(ASSINATURA DO PRESIDENTE DA COMISSÃO)

